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PREFÁCIO 

Nos últimos anos, vozes abalizad: 
ergueram em defesa da premente necessi< 
execução dos créditos públicos no Brasil. C 
Humberto Theodoro Junior sustenta que ' 
de congestionamento do Judiciário brasilei 
perspectiva de êxito sem que se tenha a 
necessário afastamento da atividade execut 
do campo do Judiciário" .1 

A desjudicialização da execução fisc 
significativos nos últimos anos. Em 202 
pendentes nessa área registrou uma quede 
· esde 2009.2 As estratégias de desjudiciali 
::~étodos alternativos de resolução de confl 
:onciliação, têm se mostrado eficazes na a1 
: ontribuindo para a redução do tempo méc 
:: ~obrecarga do sistema judiciário. 

O movimento segue o impulso de r 
-= :-: alguns países europeus, e, segundo S 
:=:: ole de Droit de SciencesPo, longe de ser t 
:--=- ~a que os profissionais do direito que 
:- :-cam sua alma ("n'y perdent pas leur 
~ .:- ::centrar no seu negócio principal ("1!' 
-~:a entende, na mesma lirma da doutri 
:: .:..2 o objetivo fundamental da desjudic 
..:. -= .:íébarrasser le juge de tout ne qui ne < 

- -=~íon et qui pourrait utilement être délé1 

-:-::õODORO JÚNIOR, Humberto. As novas codific 
. .: .<-:alização da execução forçada. Revista Juris Ple1 
. : -~l; . 2019. p . 111. 

:~_.'...S :L. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). }1 
: · : : ~ - 176. CNJ, Brasília, 2021. Disponível em 
_ ~ _;:-;;Js '2021/09/relatorio-justica-em-numeros2021-

c: ~'-.! . Soraya Amrani. Dejudiciarisation et evoluti 
-- · :,-õ5o: RePro, v. 37, n. 212, p. 279-300, out. 2012. 


